
URV - A RELAÇÃO ENTRE CIDADANIA, MINISTÉRIO PÚBLICO, TJBA E 
PODER EXECUTIVO  

 

 

Retorno a comentar sobre o não pagamento da URV - Unidade Real de Valor, para 
servidores do poder executivo da Bahia, em sua maioria, o que se coaduna contra o 
principio constitucional da igualdade de todos perante a Lei, em contraponto a 
passividade dos interessados. 

Apenas para reforçar o entendimento daqueles que não são  servidores público do 
estado, a URV foi instituída em 01 de março de 1994, como índice que referenciava o 
poder de compra da moeda. Com a criação do real, diversas ações judiciais foram 
iniciadas nos tribunais, com fundamento de perdas salariais no momento da conversão 
para o novo padrão monetário. 

Nesse decorrer, servidores da justiça baiana, inclusive desembargadores e juízes, até de 
forma administrativa conseguiram incorporar o percentual de 11,98% da URV em seus 
vencimentos base. O mesmo ocorrendo com corpo funcional do legislativo, seus órgãos 
auxiliares o TCE - Tribunal de Contas do Estado e TCM - Tribunal de Contas do 
Município. Diga-se de passagem, com o pagamento do respectivo passivo, mesmo de 
forma escalonada. 

Fico feliz que servidores dos poderes citados tenham obtido, em um pretérito distante 
este resultado pecuniário, parabéns, "a lei não socorre os que dormem", “Quem luta tem 
direito”. Ao mesmo tempo um constrangimento me perpassa pela inercia da maioria dos 
servidores do executivo, na busca pelo remédio jurídico indicado para cura de suas 
demandas por este direito. 

Servidores do poder executivo em sua maioria elegeram seus representantes  sindicais, 
que ao invés de defenderem os diretos dos representados seguiram os caminhos do 
peleguismo e do aparelhamento imoral, sem serem cobrados. 

Outro ponto se traduz por políticos que em campanha para governador prometeram o 
pagamento da URV, foram eleitos, não cumpriram a promessa  em suas gestões e esses 
mesmos servidores os elegeram pela segunda vez. 

Este é o momento dos servidores do executivo refletirem e cobrarem um 
posicionamento firme e claro dos candidatos com relação a esse tema. Lembrar sempre 
daqueles que prometeram e não honraram as suas promessas. 

O fato de um processo judicial tramitar décadas a fio, sem uma sentença, reforça a 
violação dos direitos constitucionais do cidadão, que é o mantenedor do Erário e razão 
de ser do Estado Constituído, ou seja, o mesmo foi criado para servir ao cidadão e não 
este ser refém do arbítrio do poder público. Um absurdo que os interessados aceitam 
como um determinismo deprimente, de servos, de patrulhados, quase sempre falecendo 
sem perceber o resultado favorável da sentença, ficando para os herdeiros, que também 
não se indignam por seus entes queridos.  



Se a maioria dos cidadãos brasileiros tivesse a compreensão do significado do termo 
cidadania, direitos e deveres constitucionais, que não existem deuses na Administração 
Pública, em suas diversas esferas de poder, pois, todo agente público, seja qual for sua 
hierarquia é empregado daqueles que pagam impostos. 

Que os eventos que nortearam a operação Faroeste, jamais, nem em sonho voltem a 
contaminar a relação entre os poderes no Estado da Bahia. Que os interesses do 
Executivo baiano em não honrar e protelar o pagamento da URV, não sejam fatores de 
pressão sobre decisão judicial do TJBA em relação à questão. Tenho certeza que não. O 
MP – Ministério Público da Bahia que já foi agraciado com o percebimento da URV 
monitore de perto os processos junto ao TJBA, em relação à obrigação de fazer desse 
direito. 

Para fechar, argumentos sobre impacto do pagamento da URV oneraria o Tesouro da 
Bahia, pelo quantitativo de servidores lotado nesse poder, é um argumento falacioso, 
não existe dois direitos, um benéfico para grupos menores e outro draconiano para 
grupos maiores. 

 

 

 


